
 

 
 

REPARAÇÃO 
Principais ações e iniciativas a cargo da União, estados e municípios no novo acordo de Mariana (MG) 
 
Área Iniciativa/Ação Descrição Valor (em R$ 

bilhões) 
Responsáveis 

Meio 
Ambiente 

Fundo Ambiental 
da União 

Recursos serão investidos em projetos de recuperação e 
compensação ambiental na Bacia do Rio Doce, coordenados 
pela União. 

8,13 MMA, Ibama e 
ICMBio 

Meio 
Ambiente 

Fundo Ambiental 
dos Estados 

Recursos serão investidos em projetos de recuperação e 
compensação ambiental na Bacia do Rio Doce, coordenados 
pelos estados de MG e ES. 

6 Estados de MG e 
ES 

Meio 
Ambiente 

Projetos 
Socioambientais 
dos Estados 

Projetos de natureza mista (social, ambiental e de retomada 
econômica da Bacia). Os projetos deverão ter pertinência 
temática e relação causal entre os danos decorrentes do 
rompimento e os objetivos dos projetos executados na Bacia do 
Rio Doce. Até 20% do valor poderão ser aplicados fora da Bacia. 

17,65 Estados de MG e 
ES 

Meio 
Ambiente 

Fundo de 
Enchentes 

Constituição de fundo perpétuo, com rendimentos aplicados no 
enfrentamento às consequências das enchentes: retirada de 
lama, recuperação de solos, infraestrutura entre outros. 

2 Estados de MG e 
ES 

Meio 
Ambiente / 
Pesca 

Plano de 
Reestruturação da 
Gestão da Pesca e 
Aquicultura – 
PROPESCA. 

Ações a serem desenvolvidas pela União e estados de MG e ES 
com o objetivo promover a reestruturação das cadeias 
produtivas da pesca e da aquicultura. Liberação gradual da 
pesca, hoje suspensa por decisão judicial, à medida em que os 
entes responsáveis elaborarem planos de ordenamento da 
atividade pesqueira. Previsão de elaboração em até seis meses 
na região do Rio Doce em território de MG, e em até 24 meses 
na região costeira do ES. 

2,44 Gestão 
compartilhada 
entre a 
União/MPA e 
estados do ES e 
MG 



 

 
 

Área Iniciativa/Ação Descrição Valor (em R$ 
bilhões) 

Responsáveis 

Saúde Saúde coletiva  Aplicação dos recursos em saúde coletiva na Bacia do Rio Doce. 
Desses, R$ 3,6 bilhões para investimentos em infraestrutura e 
equipamentos e R$ 8,4 bilhões para constituição de Fundo 
Perpétuo, com o objetivo de utilização dos rendimentos em 
custeio adicional ao SUS na Bacia. 

12 Gestão 
compartilhada 
entre a União 
(MS) e estados 
do ES e MG, com 
repasse de 
recursos aos 
municípios 

Saúde Assistência Social Investimento para fortalecimento do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS) nos municípios da Bacia do Rio Doce 

0,640 União/MDS e 
municípios 

Saneamento Saneamento 
básico 

Investimento em saneamento básico nos municípios da Bacia, 
com o propósito de assegurar e antecipar as metas de 
universalização, com redução de tarifas. 

11 Gestão 
compartilhada 
entre a União 
(MCid e CC/PPI) 
e estados do ES e 
MG 

Transferência 
de Renda 

Programa de 
Transferência de 
Renda – PTR. 

Auxílio mensal a pescadores e agricultores atingidos. Valor 
previsto de 1,5 salário-mínimo por três anos e um salário nos 12 
meses finais. Pagamento por meio de cartão (Caixa) 

3,75 MDA e MPA 

Retomada 
Econômica 

Programas de 
Retomada 
Econômica – PRE 

Investimento em iniciativas de retomada econômica da região 
atingida. Três eixos: a) Fomento Produtivo; b) Rural; c) Educação, 
Ciência, Tecnologia e Inovação. 

6,5 MDS, MDA, 
MAPA, MEC E 
MCTI 

Retomada 
Econômica 

Fundo Popular da 
Bacia do Rio Doce  

Constituição de Fundo Popular para investimentos em projetos e 
programas de retomada econômica e produtiva por deliberação 
direta das comunidades atingidas, em áreas por elas 

5 SG/PR 



 

 
 

Área Iniciativa/Ação Descrição Valor (em R$ 
bilhões) 

Responsáveis 

consideradas prioritárias, atrelado ao Conselho Federal de 
Participação Social da Bacia do Rio Doce. 

Previdência Gastos 
extraordinários 

Ressarcimento à União dos gastos extraordinários com a 
Previdência Social: ações acidentárias e manutenção da condição 
de segurado especial dos pescadores que não puderam exercer 
sua atividade desde a data do rompimento até dois anos após a 
homologação do acordo (20 mil beneficiários) 

0,495 MPA, MPS e INSS 

Apoio 
Técnico 

Assessoria Técnica 
Independente (ATI) 

Manutenção da Assessoria Técnica Independente (ATI) por mais 
48 meses, após a assinatura do acordo.  

 0,500 SG/PR, MDA e 
Anater 

Mulheres Auxílio financeiro Pagamento auxílio financeiro às mulheres que foram vítimas de 
discriminação de gênero durante o processo reparatório 

1 Ministérios 
Públicos, e 
Defensorias e 
Ministério das 
Mulheres 

IPCTs Indígenas, Povos e 
Comunidades 
Tradicionais 

Reparação em modelo de autogestão pelos próprios IPCTs, 
acompanhados pela União. Recursos serão acessados pelos 
IPCTs após decisão de aceitar o modelo proposto, em consulta 
livre, prévia e informada. Reconhecimento adicional de povos e 
comunidades tradicionais como atingidas, assegurando o direito 
ao recebimento de auxílio financeiro e verbas reparatórias. 
Estruturação de fundo para implementação de políticas públicas 
pelo governo federal a outros povos e comunidades não 
reconhecidos. 

8 MPI, MIR, MDA, 
Funai e Anater, 
com supervisão 
do MPF 

Infraestrutura Recuperação de 
rodovias 

Investimento na duplicação e melhorias de rodovias federais que 
passam pela Bacia: BR-262 e BR- 356. 

4,3 União/MT em 
relação à BR-262 



 

 
 

Área Iniciativa/Ação Descrição Valor (em R$ 
bilhões) 

Responsáveis 

e estado de MG 
em relação à BR-
356, por 
delegação 

Investimentos 
municipais 

Políticas públicas Repasse do valor aos 49 municípios da calha do Rio Doce, a 
serem distribuídos conforme índice definido pelo Consórcio dos 
Municípios (CORIDOCE), mediante adesão voluntária e individual 
de cada um deles; 

6,1 Municípios da 
calha do Rio 
Doce 

Institucional Agência Nacional 
de Mineração - 
ANM 

Investimentos no fortalecimento institucional da Agência 
Nacional de Mineração - ANM, melhorando sua capacidade de 
fiscalização de barragens. 

1 MME/ANM 

Ações 
Judiciais 

Ação Civil Pública 
(ACP) Mariana 

Repasse dos valores para encerramento da Ação Civil Pública de 
Mariana – reassentamento e outras medidas 

1,657 MP/MG 

Programa de 
Indenização 

Complementação 
do PID 

Dedução de valor, para complementação das indenizações 
individuais a serem pagas pelas empresas 

1,5 Empresas 

Institucional Transparência Construção e manutenção de Portal para transparência e 
acompanhamento do acordo 

0,078 ES 

Institucional Estrutura de Apoio Estrutura de apoio e projeto socioambientais da sociedade pelos 
MPs 

0,260 Ministérios 
Públicos 

 
 SAIBA MAIS EM https://www.gov.br/novoacordodemariana 

 


